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                          Câmara Municipal de Aracruz 
                                               ESTADO DO ESPIRITO SANTO


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

   JUSTIFICATIVA DE VETO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 004/2020. 

Ementa: INSTITUI MEDIDAS PARA PROMOVER A SEGURANÇA, A PREVENÇÃO, A PROTEÇÃO E O COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA PROFISSIONAIS DO ENSINO NO MUNICÍPIO DE ARACRUZ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Autor: Poder Executivo - VETO
Relator: Vereador José Gomes dos Santos. 

I -RELATÓRIO: 
Foi encaminhado à Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação  a Justificativa de Veto do Poder Executivo originado do Projeto de Lei nº 004/2020, de autoria do Poder Legislativo, para apreciação da Câmara Municipal. 

II -ANÁLISE JURÍDICA DO VETO

2.1 - Da Competência e Iniciativa - Nos termos do art. 33,  §4º da Lei Orgânica, após a aprovação de Projetos de Lei na Câmara de Vereadores, compete ao Prefeito Municipal sancionar ou vetar os projetos no prazo de 15 dias úteis e comunicar a Câmara Municipal.

O Projeto de Lei nº 09/2019 de autoria do vereadora Dileuza Marins Del Caro, foi aprovado por unanimidade pelos vereadores desta Casa de Leis e encaminhado ao Prefeito Municipal no dia 15/09/2020, por meio do Oficio Gab. Da Presidência nº 245, de 15 de setembro de 2020. 

O senhor  Prefeito Municipal  decidiu vetar integralmente a propositura e encaminhou as razões de veto a esta Casa  Legislativa no dia 05 de outubro de 2020, pcumprindo o prazo legal para imposição deste veto.
2.2. Das Razões do Veto integral ao Projeto de Lei nº 004/2020. O Executivo Municipal fundamenta o Veto há a incidência da inconstitucionalidade formal ocorre quando houver vício no processo legislativo. A inconstitucionalidade formal é também chamada por inconstitucionalidade nomodinâmica ou extrínseca. A inconstitucionalidade formal incide sobre os fatos e não sobre o direito posto. A doutrina de Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco (Curso de direito constitucional – 14. ed. rev. e atual. – São Paulo: Saraiva Educação, 2019, pág. 1811) é precisa ao bem definir o fenômeno da inconstitucionalidade formal nos seguintes termos, verbatim: 

"Os vícios formais afetam o ato normativo singularmente considerado, sem atingir seu conteúdo, referindo-se aos pressupostos e procedimentos relativos à formação da lei. Os vícios formais traduzem defeito de formação do ato normativo, pela inobservância de princípio de ordem técnica ou procedimental ou pela violação de regras de competência. Nesses casos, viciado é o ato nos seus pressupostos, no seu procedimento de formação, na sua forma final.” 
2.3 – Prosseguindo relata que , O princípio da separação dos poderes ou princípio da divisão funcional do poder do Estado é especialmente importante no processo legislativo. Sabe-se que os Poderes do Estado (Legislativo, Executivo e Judiciário) possuem funções típicas e funções atípicas. Dessa maneira um Poder não pode invadir as atribuições do outro, e ao mesmo tempo um poder controla os demais e por eles também é controlado por meio do sistema de freios e contrapesos (checks and balances). É o que está estabelecido no art. 2º da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário 
Por sua vez a Constituição do Estado do Espírito Santo possui regramento muito semelhante acerca do princípio da separação dos poderes, como se observa da redação do art. 17, e parágrafo único, verbo ad verbum:

Art. 17. São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Parágrafo único. É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições de sua competência exclusiva. Quem for investido na função de um deles não poderá exercer a de outro, salvo as exceções previstas nesta Constituição

O filósofo francês Montesquieu ensinava por meio de sua clássica obra doutrinária (Do Espírito das Leis) que o poder de elaborar as leis não poderia ser atribuído à mesma pessoa que as executasse ou que tivesse a prerrogativa de julgar. Desse modo, buscava-se separar a função de legislar das atividades de administrar e julgar. Dessa forma, pode-se definir esse princípio como o postulado que estabelece a divisão das funções estatais entre os diversos órgãos, que se controlam reciprocamente por meio de mecanismos instituídos pelo Direito, para resguardar a esfera da liberdade e das garantias dos indivíduos e da própria sociedade contra os abusos do Estado.

III- VOTO
 Desta forma, a Comissão de Justiça na forma prevista na Lei Orgânica e no Regimento Interno desta Casa de Leis, após análise  entende- se que o referido projeto de lei fere os princípios de separação de poderes, tendo em vista que  na análise do Projeto de Lei, a iniciativa é o primeiro ponto que deve ser averiguado quando da apresentação de qualquer propositura.

Quanto a isto, o art. 63, parágrafo único, incisos III e VI e art. 91 da Constituição do Estado do Espírito Santo se aplica pelo princípio da simetria aos Municípios, conforme dispõe seu art. 20

Art. 20. O Município rege-se por sua lei orgânica e leis que adotar, observados os princípios da Constituição Federal e os desta Constituição. 

Art. 63 […] Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre: 

[…] III – organização administrativa e pessoal da administração do Poder Executivo; 

[…] VI – criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos do Poder Executivo; 

[…] Art. 91. Compete privativamente ao Governador do Estado: I – exercer, com auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual; […] V – dispor, mediante decreto, sobre: 
Todavia, no Município de Aracruz/ES, a simetria foi expressa na Lei Orgânica Municipal em seu o art. 30, inc. II e IV, ao dispor que são de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que disponham sobre organização administrativa e definição das atribuições das Secretarias Municipais e Órgãos do Poder Executivo. Vejamos: Art. 30 A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos nesta lei. Parágrafo Único – São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que disponham sobre: […]. 
II – organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração; […]. 
IV – criação e atribuições das Secretarias Municipais e Órgãos do Poder Executivo.

 Ante o exposto, pelas razões acima expostas e por decorrência do princípio da legalidade. Bem como dos preceitos da constitucionalidade, aos quais a Administração Pública encontra-se submetida,  esta comissão emite parecer Favorável ao prosseguimento do VETO que versa sobre o Projeto de Lei nº 004/2020 . 

Aracruz-ES, 04 de maio de 2020
José Gomes dos Santos
Vereador Relator
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